ATA Nº 004. Aos treze dias do mês de outubro do ano dois mil e oito, às dezoito horas, na Sala de Reuniões do Centro de Ciências da Administração e Sócio-Econômicas – ESAG, à Avenida Madre Benvenuta, 2037, Itacorubi, Florianópolis, reuniu-se, em sessão extraordinária, o egrégio Conselho Curador da Fundação Universidade do Estado de Santa Catarina - UDESC, atendendo convocação do senhor Presidente do Conselho, conselheiro Lourival Pereira Amorim, estando presentes os seguintes conselheiros: Arcênio Patrício, representante titular do Conselho Regional de Administração de SC – CRA-SC; Guilherme Pontes, representante titular do corpo discente da UDESC; Rubens Araújo de Oliveira, representante suplente do corpo docente da UDESC; João Rogério Sanson, representante titular do Conselho Regional de Economia de SC; e Luiz Henrique Vicente, representante suplente dos servidores Técnicos Universitários da UDESC. Compareceu também à sessão o senhor Vice-Reitor da UDESC, Professor Antônio Heronaldo de Sousa, representando o senhor Reitor Professor Sebastião Iberes Lopes Melo. Faltou à sessão, sem haver formalizado justificativa de ausência ou se feito representar pelo suplente, a conselheira Lenir Lídia da Silva, representante do Governo do Estado. O senhor Presidente desejou boas vindas a todos e, havendo “quorum”, declarou aberta a sessão. Inicialmente, o senhor Presidente colocou em discussão a ata da sessão anterior, realizada no dia vinte e três de abril de dois mil e oito, e a mesma resultou aprovada por unanimidade, sem alteração. Ato contínuo, o senhor Presidente abriu o Expediente, passando a palavra ao Secretário para as comunicações de Secretaria. Com a palavra, o Secretário informou que nada tinha a apresentar de Secretaria. Ato contínuo, o senhor Presidente fez a leitura da ordem do dia e propôs a inversão da ordem das matérias. Estando todos de acordo, o senhor Presidente deu início então à ordem do dia: 1) PROCESSO Nº 2006/3833; procedência: Centro de Ciências Agroveterinárias – CAV/UDESC; interessado: Adil Knackfuss Vaz, Diretor Geral; assunto: Cessão de área do CAV/UDESC para uso da Associação dos Docentes e Associação dos Servidores do CAV/UDESC; relator conselheiro Arcênio Patrício. Com a palavra, o conselheiro Arcênio Patrício fez a apresentação de seu parecer, concluindo com voto favorável à aprovação do processo. Em discussão: o conselheiro Guilherme Pontes perguntou se a matéria em discussão constava da sessão anterior. O senhor Presidente explicou que o processo não constava da pauta anterior porque estava em diligência há, aproximadamente, um ano e retornou agora para deliberação. O conselheiro Luiz Henrique Vicente solicitou informações sobre a área a ser cedida. O relator explicou que, de acordo com os autos, a área a ser cedida era de quatro mil e seiscentos metros quadrados; e que a mesma já estava sendo utilizada pelas Associações do CAV; e que a Universidade buscava agora, com o processo, dar legalidade a essa utilização através de uma cessão. O conselheiro Guilherme Pontes perguntou se havia, no processo, a estipulação de tempo para a cessão do imóvel. O relator informou que os requerentes solicitam a cessão por prazo indeterminado; mas acredita que, na hora da celebração do contrato, a Universidade terá que estipular um prazo. O senhor Presidente disse que a cessão terá que passar pela Assembléia Legislativa; e que aquele órgão certamente definirá um prazo, pois a lei não permite cessão por prazo indeterminado. O conselheiro Guilherme Pontes solicitou vista do processo. O senhor Presidente submeteu o pedido de vista à consideração do Plenário. Havendo a concordância de todos, o senhor Presidente concedeu a vista solicitada e retirou o processo de pauta, informando que convocaria o Conselho para deliberação da matéria no devido prazo regimental; 2) PROCESSO Nº 5174/2008; procedência: UDESC; interessado: Contador Nilo Sérgio Dutra, Coordenador de Administração Contábil; assunto: Relatórios contábeis para prestação de contas da UDESC referente ao exercício da 2007; relator conselheiro Lourival Pereira Amorim. Com a palavra, o relator informou que, com sua concordância, a Secretaria dos Conselhos convidou o Professor Mauro Sérgio Bopré Goulart, Secretário de Controle Interno da UDESC, para fazer uma exposição a este Conselho sobre os relatórios contábeis e financeiros de 2007; e pediu permissão aos conselheiros para que o referido professor fizesse a apresentação. Estando todos de acordo, o Professor Mauro Sérgio Bopré Goulart, utilizando-se de equipamento datashow, passou a explanar todas peças do relatório contábil de 2007, abrindo espaço, no decorrer de sua apresentação, para esclarecimentos a perguntas dos conselheiros. O relator pediu informações sobre as razões da diferença existente entre a receita prevista e a arrecadada, pois não encontrou, nos autos, explicação para esse fato, tanto que colocou em seu parecer recomendação para que a administração aprimore os critérios técnicos para elaboração da peça orçamentária visando evitar tais distorções. O Professor Mauro Sérgio explicou que havia também detectado referida diferença; e que já tinha repassado à Administração e ao próprio Conselho Universitário tal preocupação, para que houvesse o devido ajustamento. Disse, ainda, que tal distorção já vinha da gestão anterior, mas acreditava fosse proveniente de expectativa de receita de serviços que acabou não se concretizando. O conselheiro Arcênio Patrício disse que os relatórios de 2005 e 2006 já apresentavam o mesmo problema; e que a Administração, na ocasião, havia sido alertada sobre a questão, mas não corrigiu a distorção. Disse, ainda, que a diferença orçamentária em questão era proveniente de uma expectativa de arrecadação no ensino a distância, o qual já concluiu as suas atividades, mas o problema foi sendo protelado e, até o momento, não foi resolvido. O conselheiro Rubens Araújo de Oliveira disse que o problema seria facilmente resolvido se o orçamento da Universidade fosse aprovado por este Conselho, mas não o é. Disse, ainda, ter clareza da situação em questão, pois o que ocorre é que a Universidade coloca no seu orçamento uma série de receitas fictícias que acabam não ocorrendo; mas, a seu ver, é preciso que se abram referidas contas para que se esclareça efetivamente tal distorção, até porque não acredita ser proveniente da educação a distância, uma vez que esse serviço já foi concluído há bastante tempo. O relator corroborou as ponderações do conselheiro Rubens Oliveira de que, se o orçamento de 2008 tivesse passado por este Conselho, o problema teria sido detectado e resolvido. O conselheiro Rubens Oliveira disse que o correto seria pelo menos a Universidade dar conhecimento a este Conselho do orçamento aprovado, já que o mesmo não passa por este Colegiado. O relator disse que colocou, no seu parecer, uma consideração adicional em relação à referida distorção orçamentária, mas acredita que cabe a este Conselho o direito de receber uma explicação mais detalhada da Administração sobre esse assunto. O conselheiro Arcênio Patrício disse que há muito tempo vinham sendo projetados “restos a pagar” de cinco a dez anos atrás; e perguntou ao Professor Mauro Sérgio se os “restos a pagar” existentes nas contas em análise se referiam àqueles anos ou era do exercício imediatamente anterior. O Professor Mauro Sérgio esclareceu que fez a análise do exercício de 2007 e que não analisou os exercícios anteriores. O conselheiro Arcênio Patrício perguntou ao relator se o mesmo havia verificado os relatórios analíticos. O relator explicou que fez análise dos referidos documentos, mas não detectou, nos mesmos, o detalhamento da composição dos “restos a pagar”. Disse, ainda, acreditar que referidos valores já tenham sido pagos e que estava havendo somente a falta de conciliação. O Professor Mauro Sérgio disse acreditar também que estava havendo somente a falta de conciliação. O relator ponderou que, a seu ver, este Conselho não precisaria deixar de aprovar as contas por falta do detalhamento dos “restos a pagar”; e que poderia acrescentar, em seu parecer, pedido da composição analítica dos “restos a pagar”, para que sejam informados credor, data e valor. O Professor Mauro Sérgio esclareceu que, em função das dificuldades que teve a Secretaria de Controle Interno para entender os números do balanço geral da Universidade, aquele órgão está propondo à Contabilidade que, no balanço de 2008, haja notas explicativas sobre esses valores de “restos a pagar” de maneira a torná-los mais transparentes para efeitos de análise. O relator disse entender importantes as notas explicativas, mas a Universidade deveria também disponibilizar todas as informações em meio eletrônico. O Professor Mauro Sérgio Bopré Goulart concluiu sua apresentação dizendo que a Universidade obteve um bom desempenho em todas as execuções, orçamentária, financeira e patrimonial; que a questão levantada por este Conselho sobre o desequilíbrio entre as receitas correntes previstas e o arrecadado será considerada para efeitos de correção; e que o presente relatório foi muito objetivo e não trouxe muitas contribuições para a gestão em si, mas a idéia da Secretaria de Controle Interno é trazer subsídio para a melhoria no desempenho da gestão universitária. O Professor Antônio Heronaldo de Sousa disse que as críticas e as observações feitas por este Conselho serão bem vindas para a correção dos problemas e aprimoramento da gestão; que a implantação da Secretaria de Controle Interno ajudará bastante a Administração, pois fará o acompanhamento em tempo real concomitante às operações; e que a intenção da atual gestão é prezar bastante pela transparência, havendo, inclusive, o entendimento que essa transparência ocorra também de forma estratificada com os Centros, fazendo com que haja a prestação de contas individual de cada unidade. O relator ressaltou que, com todo o aparato tecnológico que se possui, não vê razão para que as contas da Universidade cheguem a este Conselho com tanto atraso, pois o setor de Contabilidade teria condições plenas de encaminhar o processo no máximo até março de cada ano; e que proporá, em seu parecer, recomendação nesse sentido. O Professor Antônio Heronaldo de Sousa enfatizou que já é intenção da Reitoria fazer a revisão do atual Estatuto e Regimento Geral; e que as recomendações deste Conselho serão devidamente encaminhadas e servirão, inclusive, para a deflagração do processo. O conselheiro Arcênio Patrício disse estranhar a informação do Professor Mauro Sérgio de que a UDESC está agora entrando no Sistema Integrado de Planejamento e Gestão Fiscal – SIGEF da Secretaria da Fazenda, pois há um ano atrás a Universidade já estava entrando no referido sistema, que estabelece todos os prazos, inclusive os de emissão de balancetes e balanços, os quais a Universidade tem que cumprir. Disse, por fim, que os problemas aqui levantados vem sendo alertados há três anos, mas não foram resolvidos; e que é preciso que alguém tome pé da situação para resolve-la. O relator disse que causa-lhe estranheza o fato de o orçamento da Universidade não passar por este Conselho, pois fica difícil para este Colegiado discutir a execução orçamentária sem ter analisado o orçamento. O conselheiro Rubens Araújo de Oliveira sugeriu que se solicitasse à Reitoria que encaminhasse também a este Conselho o orçamento da Universidade e os balancetes mensais, para que este Colegiado não se transforme num órgão homologador das contas da Universidade.  O senhor Presidente informou que externou pessoalmente, ao senhor Reitor, a preocupação com o atraso do encaminhamento das contas e solicitou também ao mesmo que fossem enviados a este Conselho os balancetes mensais. O conselheiro João Rogério Sanson perguntou sobre as implicações que poderiam ocorrer caso este Conselho não aprovasse as contas em questão. O senhor Presidente ressaltou que o processo já havia passado por todos os Conselhos; que havia superávit; e o que estava havendo eram problemas de ordem administrativa e a não aprovação das contas só faria postergar o processo, pois não acreditava que houvesse dentro da área financeira qualquer tipo de fraude ou rombo, haja vista que os relatórios já haviam sido submetidos ao Controle Interno da Universidade, à Secretaria da Fazenda e ao próprio Tribunal de Contas. Disse, ainda, que as recomendações deste Conselho eram importantes, até para que o mesmo não se caracterize com um órgão homologador, mas poderiam ser apresentadas à Reitoria em um documento à parte independentemente de aprovação ou não das contas. Disse, por fim, que, como relator, mantinha a recomendação de aprovação das contas, mas acolhia todas a sugestões feitas pelos Conselheiros e as encaminharia à Reitoria para que a mesma prestasse informações posteriormente a este Conselho sobre os problemas aqui levantados. O conselheiro Guilherme Pontes sugeriu o adiamento da aprovação dos relatórios contáveis em questão e propôs que se voltasse numa próxima reunião a discutir o assunto já com todos os esclarecimentos prestados pela Reitoria acerca dos problemas que foram aqui levantados, pois não se achava em condições de votar a matéria no momento. O senhor Presidente colocou a proposição do conselheiro Guilherme em discussão. O conselheiro Arcênio Patrício disse que o fato de não se aprovar as contas em questão não iria resolver os problemas, pois o que deve ocorrer é uma intervenção no processo para que, no ano que vem, eles não ocorram novamente. O conselheiro Guilherme Pontes disse concordar com o conselheiro Arcênio, mas ponderou que, em nenhum momento anterior, houve pressa na tramitação do processo e, agora, não deve este Conselho ter pressa na deliberação. O senhor Presidente lembrou que houve cobrança por parte da Presidência. O conselheiro Rubens Araújo de Oliveira propôs que se aprovassem os relatórios em questão e que as sugestões aqui levantadas fossem remetidas à Reitoria por providência da Presidência. O senhor Presidente ponderou que as sugestões deveriam ser incluídas no parecer e não serem apresentadas em separado. O conselheiro Guilherme Pontes perguntou se era possível se aprovar as contas, mas o relatório ser escrito posteriormente. O Presidente enfatizou que o parecer do relator já estava pronto e o que iria ocorrer era somente o adendamento das sugestões apresentadas neste Conselho, mas que o parecer seria submetido a todos os conselheiros por e-mail antes e ser encaminhado ao Reitor. O conselheiro Luiz Henrique Vicente disse entender a preocupação do conselheiro Guilherme Pontes, pois, no entendimento do referido conselheiro, a prestação de contas não deveria ser aprovada enquanto não houvesse a resposta da Reitoria aos questionamentos aqui levantados. O senhor Presidente lembrou que uma das recomendações feitas neste Conselho depende de alteração de Estatuto, como é o caso do estabelecimento de prazo para o envio dos relatórios contábeis; e que aguardar por essa modificação estatutária provocaria mais atraso na aprovação das contas em questão. O Professor Antônio Heronaldo de Sousa disse que, no que dependesse da Reitoria, faria todo o esforço para responder os questionamentos levantados por este Conselho o mais rapidamente possível. Encerrada a discussão, o senhor Presidente agradeceu o Professor Mauro Sérgio Bopré Goulart, Secretário de Controle Interno da UDESC, pela explanação dos relatórios; e colocou o parecer do relator em votação, cujo voto era favorável à aprovação dos relatórios contáveis de prestação de contas da UDESC do ano de 2007 objeto dos autos, apresentando, entretanto, as seguintes considerações adicionais: “a) Decorrente da ausência no processo de prestação de contas de justificativa sobre a diferença de R$21.221.776,52, entre a receita corrente prevista (R$26.080.000,00) e a arrecadada (R$4.868.223,48), recomendável o aprimoramento dos critérios técnicos para elaboração da peça orçamentária, visando evitar uma distorção extremamente significativa como a ocorrida neste rubrica; b) Muito embora, nem a Lei nº 4.320/64 e nem o Estatuto da UDESC contemplem uma data limite para o trâmite das prestações de contas (Relatórios Contábeis) nos conselhos competentes, recomendável que a administração norteie os responsáveis pela elaboração e aprovação das mencionadas contas, para que as mesmas sejam analisadas e votadas num prazo mais razoável, como por exemplo, o estipulado para as sociedades anônimas, que é de 120 dias (art. 132 da Lei nº 6.404/76)”. Feita a votação, o parecer resultou aprovado com o voto contrário do conselheiro Guilherme Pontes, que apresentou a seguinte declaração de voto: “Nosso papel não é assinar embaixo de qualquer papel e simplesmente fazer para agradar qualquer um nesta universidade. Fomos escolhidos para avaliar, analisar, checar as contas e zelar belos bens financeiros e patrimoniais desta universidade. O meu voto não foi pela não aprovação das contas ou pela desconfiança, mas sim pelo bom senso, pela reflexão e análise cautelosa das contas de 2007, e não por uma ação protocolar. Meu voto foi pela postergação por 10 dias, para que pudéssemos analisar melhor, e depois sim, não havendo problemas, seriam aprovadas. Porém, por motivos desconhecidos e um medo inexplicável, as contas foram aprovadas em apenas uma hora, com indicações de erros e mudanças não escritos no parecer, que foi feito a posteriori. Votou-se favorável ao parecer ainda não escrito. Este certamente não é meu papel neste conselho. Continuo firme com minhas posturas, de defesa da Universidade do Estado de Santa Catarina.” Finalizada a ordem do dia, o senhor Presidente deixou livre a palavra para as comunicações pessoais. Não havendo manifestações, o Presidente agradeceu a presença de todos e declarou encerrada a sessão, da qual, eu, Murilo de Souza Cargnin, Secretário dos Conselhos Superiores, lavrei a presente ata que, depois de lida e aprovada, será assinada pelo Presidente, por mim e por todos os membros presentes à sessão. Florianópolis, aos treze dias do mês de outubro do ano dois mil e oito. 
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